ILMO SR SECRETÁRIO DE FAZENDA DE NITERÓI 
, vem, por seu advogado infra-assinado requerer a revisão dos lançamentos tributário referentes ao IPTU do imóvel. 

O Requerente é proprietário do imóvel, apto, Rj, e a Procuradora tem  procuração do Requerente com pleno poderes para tratar de todos os assuntos referentes ao referido imóvel. (anexo I)
O proprietário é uma pessoa idosa, e assim como todo aposentado veio perdendo seu poder aquisitivo com o passar dos anos, e, sem informar a família deixou de pagar iptu do referido imóvel.  
Pesquisando a legislação tributária descobri que a lei que dever ser aplicada no lançamento tributária é a lei vigente quando da ocorrência do fato gerador. Nesse sentido o art. 144 do CTN: 
“Art. 144 – O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.” 
Como a lei que dever ser aplicada ao lançamento tributário é a lei vigente na época da ocorrência do fato gerador, resolvi pesquisar na Prefeitura de Niterói qual era a lei vigente na época do lançamento. Na pesquisa descobri que existe a Lei n 1.702/98, publicada em 16/12/1998 que concede isenção de iptu para casos como o do meu pai. Nesse sentido a Lei 1.702/98: (anexo II) 
“VII – O contribuinte com mais de 65 anos, aposentado ou pensionista com renda mensal total de até 3 salários mínimos, titular, de um único imóvel, utilizado para sua residência, persistindo o direito à isenção após o seu falecimento, desde que a unidade continue a servir de residência ao cônjuge vivo que preencha os mesmos requisitos exigidos do primeiro titular.” 
Como o lançamento deve ser regido pela lei vigente na época da apuração do imposto (art. 144 do CTN), e na época do lançamento do imposto existia isenção de imposto (Lei 1.702/98) é fácil concluir que não deveria ter havido nenhum lançamento de imposto. 

Infelizmente não foi isso que ocorreu, os impostos continuaram sendo lançados, conforme se constata pelo resumo de débitos de IPTU da Prefeitura de Niterói. (anexo III) 

Como a lei autoriza que os lançamentos sejam revistos mediante requerimento (art. 145, inciso I do CTN), é a presente para requerer ao Ilmo Secretário de Fazenda que promova a revisão dos lançamentos de IPTU, para que seja aplicada a isenção acima referida, conforme determina o ar. 144 do CTN c/c com a Lei 1.702/98. 
DAS EXIGÊNCIAS NÃO PREVISTAS NA LEI 

Os funcionários do protocolo informaram que as isenções só poderiam ser concedidas para imóveis cujo valor venal fosse de até R$ 124.476,70. 

Inconformada, a Requerente perguntou onde constava tal exigência, pois não havia nada na lei neste sentido. 

A Requerente informa que não concorda com tal exigência, SE É QUE ELA REALEMENTE EXISTE, pois a referida exigência não está prevista na lei. A Constituição Federal é clara ao afirmar que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer nada se não em virtude de Lei (art. 5, inciso II da CF). Dá mesma forma nenhum regulamento ou decreto poderia criar exigências que não estão previstas na lei.
DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA ISENÇÃO 
Passamos a demonstrar agora a presença de todos os requisitos para a concessão da isenção. 

Primeiro requisito: o contribuinte deve possuir mais de 65 anos. Conforme comprova a carteira de identidade do meu pai, ele possui atualmente 78 anos. (anexo IV)

Segundo requisito: o contribuinte de ser aposentado, com renda mensal total de até 3 salários mínimos. (anexo V) 
Terceiro requisito: o contribuinte deve ser titular de um único imóvel, utilizado para sua residência.  

Conforme se constata pela Certidão do Registro Geral de Imóveis, o referido imóvel encontra-se registrado em nome do ADALBERTO DE ANDRADE. (anexo VI) 

O referido imóvel foi vendido para o Requerente. (anexo VII) 

Infelizmente, o vendedor faleceu antes de celebrar a escritura definitiva. Mas o Requerente já conseguiu uma ordem judicial (alvará) para que o Inventariante faça a escritura definitiva do imóvel com o Requerente. (anexo VII) 
Segue em anexo também a declaração de imposto de renda do Requerente, onde se constata que o mesmo não possui nenhum outro imóvel registrado em seu nome. (anexo VIII). 

Quarto requisito: ser aposentado ou pensionista com renda mensal total de até 3 salários mínimos. 
Segue em anexo o comprovante de aposentadoria do Requerente, onde se constata que o mesmo recebe apenas um salário mínimo de pensão. 

Pelo exposto, como a lei autoriza que os lançamentos sejam revistos mediante requerimento (art. 145, inciso I do CTN), é a presente para requerer ao Ilmo Secretário de Fazenda que promova a revisão dos lançamentos de IPTU, para que seja aplicada a isenção acima referida, conforme determina o ar. 144 do CTN c/c com a Lei 1.702/98. 
